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RESUMO 

 

      Considerando que a educação infantil é reconhecida como de importância 

fundamental, não somente por sua responsabilidade em proporcionar o desenvolvimento 

integral da criança, mas também por contribuir para o bom desempenho do aluno nas 

séries subsequentes, este estudo apresenta um estudo das políticas públicas para a 

Educação Infantil do vivenciado na realidade brasileira, na busca de fomentar discussões 

acerca dessa etapa educativa, bem como sobre na ausência de investimentos maiores 

nesse período educativo da criança e a formação de seus professores, uma vez que a 

qualificação docente se torna, então, alvo de diversas políticas educacionais, que incidem 

diretamente na qualidade do ensino.  
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        E                                                                           de 

                                                                                   

escolaridade obrigatória. Em seguida, demonstram-                                       

                                                                                  

educativo, seus propósitos políticos e                                          

                                                                                          

                                                                                     

área e até mesmo de pessoas leigas, p                                          

                                            -                                         

                                                                                     

infantil. Dito isto, o intuito foi real                                                      

                    análises desenvolvidas neste trabalho visam subsidiar a discussão 

sobre a situação atual da educação infantil com os modelos de política pública, no Brasil, 

procurando-se situar o lugar das políticas e dos programas atuais, de âmbito federal, 

dirigidos à criança de 0 a 6 anos de idade, especialmente daqueles que se referem ao 

atendimento em creches e pré-escolas, bem como analisar alguns desafios impostos pelo 

Plano Nacional de Educação no que tange à educação infantil.  

        A primeira infância                                                                    

                                                            vernamentais,              

                                                                                     

anos.  

                                                                                       

                                                                         

                                                                                           

de acordo com a legislação educacional de cada país, significa que esse direito não está 

sendo usufruído por todas as pessoas, uma vez que os governos empenham-se em 

oferecer vagas suficientes apenas para os níveis em que existe obrigatoriedade, deixando 

para se                                                                                  

podemos afirmar que o direito à educação deixa de contemplar muitas crianças. 

           O estudo de Castro e Barreto (2002) aborda inicialmente as metas do Plano 

Nacional de Educação e utiliza aquelas referentes à expansão do atendimento para 
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elaborar estimativas de demanda por matrículas na educação infantil e construir cenários 

dos impactos dessa e conforme lembram os autores, as 25 metas/objetivos para a 

educação infantil do PNE tratam da ampliação da oferta de creches e pré-escolas, da 

elaboração de padrões mínimos de qualidade de infraestrutura para o funcionamento 

adequado das instituições de educação infantil, da autorização de funcionamento dessas 

instituições, da formação dos profissionais da área, da garantia da alimentação escolar 

para as crianças atendidas nos estabelecimentos públicos e conveniados, do 

fornecimento de materiais adequados às faixas etárias, do estabelecimento de padrões de 

qualidade como referência para a supervisão, o controle, a avaliação e o aperfeiçoamento 

da educação infantil, entre outros aspectos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

       Concluímos então que a                                                            

                                                                               

aprendizagens das diversas linguagens, considerando, ainda, o direito a brincadeiras e a 

cuidados, que envol       -                                                        

                                                                                     

                                                                                        

capaz de prepa  -                                                               

complexas, que fazem parte da realidade infantil. A ausência de assistência financeira da 

União ao atendimento em creches e pré-escolas é um risco que as crianças de 0 a 6 anos 

e suas famílias não podem correr. É imprescindível que a questão seja resolvida e que se 

busque aplicar os princípios da integração horizontal das políticas, ou seja, a integração 

entre os diferentes setores governamentais que têm responsabilidades com a criança de 

0 a 6 anos, além da integração vertical, isto é, entre as esferas federal, estadual e 

municipal. Não é demais lembrar a relevância da ação daqueles que fazem a defesa dos 

direitos da criança e, especialmente, do direito à educação infantil, para a solução de 

riscos como esse. 

       Podemos ainda                                                        -               
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Muito embora seja necessária, para desenvolver tal trabalho pedagógico, uma formação 

docente (inicial e continuada) pautada em conhecimentos específicos acerca da primeira 

infância. 
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